
EDcl no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1871702 - RS 
(2020/0095001-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : MARTIM CÉSAR RAMIRES GONÇALVES
EMBARGANTE : REGINALDO DOS SANTOS BRUM
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 
DF046620

EMBARGADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos declaratórios são cabíveis para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material do 
julgado.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não são 
cabíveis embargos declaratórios com a finalidade de se obter 
manifestação acerca de dispositivos constitucionais, para 
prequestionamento, o que inviabiliza, por conseguinte, que esta Corte 
profira juízo de valor acerca da relevância, ou não, de matéria 
constitucional deduzida nas instâncias ordinárias. Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 11 de abril de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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EDcl no AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1871702 - RS 
(2020/0095001-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : MARTIM CÉSAR RAMIRES GONÇALVES
EMBARGANTE : REGINALDO DOS SANTOS BRUM
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818
  THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
  ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA - RS073109
  MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
  LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - 

DF046620
EMBARGADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
OMISSÃO. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
EMBARGOS REJEITADOS.
1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os 
embargos declaratórios são cabíveis para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão ou corrigir erro material do 
julgado.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não são 
cabíveis embargos declaratórios com a finalidade de se obter 
manifestação acerca de dispositivos constitucionais, para 
prequestionamento, o que inviabiliza, por conseguinte, que esta Corte 
profira juízo de valor acerca da relevância, ou não, de matéria 
constitucional deduzida nas instâncias ordinárias. Precedentes.
3. Embargos de declaração rejeitados.
 

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão da 
Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça assim ementado:

 
CONSTITUCIONAL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC/1973 REJEITADA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA ENTRE A DATA DA 
EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO E O EFETIVO PAGAMENTO. 
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ACÓRDÃO RECORRIDO COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535 do CPC/1973, quando a Corte 
local decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos 
interesses da parte com ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto à incidência de juros de mora entre a expedição do 
precatório e o seu efetivo pagamento, verifica-se que o fundamento 
adotado pelo Corte de origem é eminentemente constitucional, com 
amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no art. 100, § 
5º, da Constituição da República.
3. Assim, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, alterar fundamento do Tribunal de origem de base 
eminentemente constitucional, qual seja, regime de precatório previsto 
no art. 100, § 5º, da Constituição Federal e ofensa à coisa julgada do 
título judicial, sob pena de usurpação de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme previsão do art. 102 da Carta 
Magna.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
Os embargantes alegam que o julgado incorreu em omissões, pois 

entende que houve reformatio in pejus na decisão proferida pelo relator quando 
mudou o entendimento para não conhecer do recurso.

Apontam negativa de prestação jurisdicional, bem como reafirmam que 
a questão trazida nos autos tem natureza infraconstitucional, qual seja, limites da 
coisa julgada, incidência dos juros moratórios até o depósito da integralidade 
dívida (efetivo pagamento).

Requerem, outrossim, o prequestionamento dos arts. 5º, XXXC, LIV e 
LV, e 93 da Constituição.

Sem impugnação aos embargos de declaração (e-STJ, fl. 626).
É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido e corrigir erros materiais. O 
CPC/2015 ainda equipara à omissão o julgado que desconsidera acórdãos 
proferidos sob a sistemática dos recursos repetitivos, incidente de assunção de 
competência, ou ainda que contenha um dos vícios elencados no art. 489, § 1º, 
do referido normativo.

O acórdão combatido utilizou-se de fundamentação suficiente para 
negar provimento ao agravo interno, inexistindo qualquer vício.

A ausência dos pressupostos necessários para o conhecimento do 
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recurso interposto podem analisados em qualquer momento pelo relator, sem 
que isso implique a alegada reformatio in pejus.  

A propósito: 
 

PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO ESPECIAL. POSSIBILIDADE DA PARTE QUE NÃO 
ADUZIU OBSTÁCULO PARA O CONHECIMENTO DO RECURSO 
TRAZER ALEGAÇÃO DE SUA EXISTÊNCIA EM AGRAVO 
REGIMENTAL OU EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. A União interpôs Recurso Especial que foi provido por decisão 
monocrática. Os embargantes, então, interpuseram Agravo 
Regimental alegando que não se deveria ter conhecido do recurso, 
por aplicação da Súmula 126/STF. A Sexta Turma decidiu que, como 
o tema não foi suscitado em momento processual adequado, isto é, 
em contrarrazões ao Recurso Especial, não poderia a parte pretender 
sua discussão em Agravo Regimental.
2. Os embargantes querem que prevaleça o entendimento adotado em 
precedente da Primeira Turma no qual se concluiu que vício de 
admissibilidade de recurso é matéria não sujeita à preclusão, porque 
de ordem pública, podendo ser suscitado a qualquer tempo durante a 
relação processual.
3. "Os requisitos do recurso especial passam por duplo juízo de 
admissibilidade, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça, inclusive de 
ofício, proceder ao exame de toda e qualquer matéria que possa 
obstaculizar o julgamento válido, regular e eficaz do mérito recursal, 
seja quanto aos requisitos intrínsecos ou aos extrínsecos". (EREsp 
888.466/SC, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 19/9/2014).
4. A lógica do nosso sistema processual é de que as questões que o 
juiz pode conhecer de ofício também podem ser alegadas a qualquer 
tempo. Nesse sentido, os arts. 303, III, 267, § 1º, e 113 do CPC/1973.
5. Pode-se, e deve-se, conhecer dos requisitos de admissibilidade 
do Recurso Especial de ofício, independentemente de qualquer 
manifestação do interessado. Por conseguinte, caso o Tribunal 
conheça do recurso sem referência a um requisito de 
admissibilidade que, em tese, seria obstáculo para que o mérito 
fosse examinado, a parte pode suscitar o ponto em Agravo 
Regimental ou em Embargos de Declaração.
6. Embargos de Divergência acolhidos para determinar que a Sexta 
Turma efetue novo julgamento do Recurso Especial, analisando o 
requisito de admissibilidade previsto na Súmula 126/STJ.
(EREsp n. 815.214/RJ, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 24/10/2016, DJe de 8/11/2016).
 

Ademais, a decisão inicial entendeu, equivocadamente, que a hipótese  
se enquadraria no Tema 1.037 do STF e, por isso, determinou a devolução dos 
autos à origem para que fosse viabilizado o juízo de adequação.  Contudo, foi 
tornada sem efeito por meio de decisão singular do relator e proferida nova 
decisão monocrática, o que viabilizou a interposição do recurso de agravo 
interno por qualquer das partes. 
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Desse modo, não há falar em qualquer prejuízo para os embargantes 
já que viabilizada a oportunidade de manifestar seu inconformismo, o qual foi 
analisado pelo Colegiado. 

No caso em questão, a Segunda Turma negou provimento ao agravo 
interno ao proclamar que não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, alterar fundamento do Tribunal de origem de base eminentemente 
constitucional, qual seja, regime de precatório previsto no art. 100, § 5º, da 
Constituição Federal e ofensa à coisa julgada do título judicial, sob pena de 
usurpação de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme 
previsão do art. 102 da Carta Magna.

Percebe-se, pois, que a parte embargante maneja os presentes 
aclaratórios em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, nenhum dos vícios previstos no art. 
1.022 do Código de Processo Civil a inquinar tal decisão.

No mais, a jurisprudência desta Corte é firme de que não são cabíveis 
embargos declaratórios com a finalidade de se obter manifestação acerca de 
dispositivos constitucionais, para prequestionamento, o que inviabiliza, por 
conseguinte, que está Corte profira juízo de valor acerca da relevância, ou não, 
de matéria constitucional deduzida nas instâncias ordinárias.

De fato, um juízo quanto à relevância do dispositivo para o julgamento 
da causa demandaria, necessariamente, a análise da questão constitucional a 
ele pertinente, o que não é admitido em recurso especial, sob pena de 
usurpação da competência atribuída ao STF.

Nesse sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO 
PARA PROVIMENTO DE VAGAS DE CABO, AUXILIAR DE SAÚDE 
(TÉCNICO DE RADIOLOGIA). EXAME DE ACUIDADE VISUAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022, II, DO CPC/2015. ACÓRDÃO 
RECORRIDO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73. PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL DADA NA MEDIDA DA PRETENSÃO DEDUZIDA. 
ALEGADA OMISSÃO NO JULGADO, QUANTO AOS PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS DOS ARTS. 2º E 37 DA CF/88. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE, NA VIA DO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no 
sentido de que "não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto 
de examinar suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência 
de omissão do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, 
sob pena de usurpar a competência reservada ao Supremo Tribunal 
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Federal" (STJ, AgRg no REsp 1.198.002/SE, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 21/09/2012). Em igual 
sentido: STJ, AgInt no AREsp 224.127/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 10/02/2017; AgRg no AREsp 
795.665/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 29/03/2016; AgRg no AREsp 743.167/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/02/2016.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.061.283/RJ, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/8/2017, DJe de 
24/8/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PODER JUDICIÁRIO DO RIO DE JANEIRO. REAJUSTE DE 
VENCIMENTOS. RESIDUAL DE 24%. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/1973. VÍCIOS INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS, 
TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA VIA ESPECIAL, 
PELO STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. RELAÇÃO DE 
TRATO SUCESSIVO. OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. ANÁLISE 
DA LEI ESTADUAL FLUMINENSE 1.206/87. SÚMULA 280/STF.
[...]
2. Ressalta-se que não cabe ao STJ, a pretexto de violação ao art. 
535 do CPC/1973, examinar a omissão quanto a dispositivos 
constitucionais, tendo em vista que a Constituição Federal reservou tal 
competência ao Pretório Excelso, no âmbito do Recurso 
Extraordinário.
[...]
9. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.659.613/RJ, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe de 19/6/2017).
 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - APRECIAÇÃO EX OFFICIO DA 
DECADÊNCIA PARA IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA - AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA SUSCITADA - RECURSO ESPECIAL EM QUE SE 
ALEGA VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - QUESTÃO OMITIDA 
DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL - INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - RECURSO IMPROVIDO.
1. O conhecimento dos embargos de divergência exige a transcrição 
dos trechos dos acórdãos impugnado e paradigma, evidenciando-se, 
de forma clara e objetiva, o suposto dissídio jurisprudencial, não sendo 
suficiente a simples transcrição de ementas ou votos, sem a exposição 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, a pretexto de examinar 
suposta ofensa ao art. 535, II, do CPC, aferir a existência de omissão 
do Tribunal de origem acerca de matéria constitucional, sob pena de 
usurpar a competência reservada à Suprema Corte.
3. Recurso não conhecido.
(STJ, EREsp n. 1.005.076/AM, relator Ministro MASSAMI UYEDA, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 6/12/2012).
 

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.871.702 / RS
Número Registro: 2020/0095001-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200471000044797 200904000356260 50095589220194040000

Sessão Virtual de 05/04/2022 a 11/04/2022

Relator dos EDcl no AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARTIM CÉSAR RAMIRES GONÇALVES
RECORRENTE : REGINALDO DOS SANTOS BRUM
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARTIM CÉSAR RAMIRES GONÇALVES
EMBARGANTE : REGINALDO DOS SANTOS BRUM
ADVOGADOS : MARCELO LIPERT - RS041818

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANGELINA INÊS CASTRO MATTIA - RS073109
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
LUANA MARQUES DE ALBUQUERQUE E OUTRO(S) - DF046620

EMBARGADO : UNIÃO

TERMO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 12 de abril de 2022
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